
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.312 - SP (2015/0320087-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TESE DE 
ERRO CONTÁBIL RECHAÇADA PELA CORTE DE ORIGEM. EXECUÇÃO 
VISANDO OBJETO DIVERSO DA PRIMEIRA EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE 
PARCELAS APÓS O PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. PRECLUSÃO DA 
PRETENSÃO. AGRAVO INTERNO DA SEGURADA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   No caso dos autos, a Corte de origem consignou que a 
parte ajuizou execução requerendo, tão somente, o pagamento de parcelas em 
atraso no período de 4.9.1993 a 31.7.1997. Após o pagamento do precatório, a 
parte ajuizou nova execução complementar, ao argumento de que a execução 
teria incorrido em erro aritmético, uma vez que o título judicial lhe conferia direito à 
parcelas em atraso desde 1.9.1990.

2.   Esta Corte pacificou a orientação de que o erro material, 
alterável a qualquer tempo, é aquele derivado de simples cálculo aritmético, ou 
inexatidão material, e não decorrente de elementos ou critérios de cálculo.

3.   Nesse passo, alegados equívocos decorrentes da não 
inclusão de parcelas previstas no título executivo, após o pagamento do 
precatório, estão irremediavelmente atingidas pela preclusão.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de agosto de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.312 - SP (2015/0320087-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA JOSE 

ALVES em face da decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRAZO 

PRESCRICIONAL. SÚMULA 150/STF. TESE DE ERRO CONTÁBIL 

RECHAÇADA PELA CORTE DE ORIGEM. EXECUÇÃO VISANDO 

OBJETO DIVERSO DA PRIMEIRA EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 

RECONHECIDA. AGRAVO DA SEGURADA CONHECIDO PARA 

NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Sustenta a Segurada, reafirmando as razões lançadas no 

Recurso Especial, que restou devidamente comprovado o equívoco da Corte de 

origem na aplicação do art. 14 da EC 20/1998 e 5o. da EC 41/2003, em sentido 

oposto ao reconhecido pelo STF. Narra que o título executivo ordenou a evolução 

do salário de benefício com os reajustes sem limitação do teto, e só depois a 

limitação do teto, para, ao fim, aplicar o coeficiente de proporcionalidade.

3.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.312 - SP (2015/0320087-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TESE DE 
ERRO CONTÁBIL RECHAÇADA PELA CORTE DE ORIGEM. EXECUÇÃO 
VISANDO OBJETO DIVERSO DA PRIMEIRA EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE 
PARCELAS APÓS O PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. PRECLUSÃO DA 
PRETENSÃO. AGRAVO INTERNO DA SEGURADA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   No caso dos autos, a Corte de origem consignou que a 
parte ajuizou execução requerendo, tão somente, o pagamento de parcelas em 
atraso no período de 4.9.1993 a 31.7.1997. Após o pagamento do precatório, a 
parte ajuizou nova execução complementar, ao argumento de que a execução 
teria incorrido em erro aritmético, uma vez que o título judicial lhe conferia direito à 
parcelas em atraso desde 1.9.1990.

2.   Esta Corte pacificou a orientação de que o erro material, 
alterável a qualquer tempo, é aquele derivado de simples cálculo aritmético, ou 
inexatidão material, e não decorrente de elementos ou critérios de cálculo.

3.   Nesse passo, alegados equívocos decorrentes da não 
inclusão de parcelas previstas no título executivo, após o pagamento do 
precatório, estão irremediavelmente atingidas pela preclusão.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.312 - SP (2015/0320087-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

1.   A despeito das razões lançadas pela Agravante, razão não 

lhe assiste. 

2.   Na hipótese dos autos, a parte autora ajuizou execução 

requerendo o pagamento de parcelas em atraso no período de 4.9.1993 a 

31.7.1997. O pedido foi acolhido e o precatório expedido.

3.   Após o pagamento do precatório a parte ajuizou nova 

execução complementar, ao argumento de que a execução teria incorrido em erro 

aritmético, uma vez que o título judicial lhe conferia direito à parcelas em atraso 

desde 1.9.1990.

4.   A Corte de origem rechaçou a pretensão, rechaçando a 

tese de possível erro aritmético, assim consignando:

A autora ofereceu os cálculos de liquidação em 08/09/1997, 

apurando as diferenças entre 04/09/1.993 e 07/1997, no total geral de 

R$ 8.622,00 (fls. 62/71 -apenso).

Citado nos termos do artigo 730 do CPC, o INSS opôs 

embargos à execução, julgados procedentes.

Expedido o precatório e levantado o seu valor, a autora trouxe 

nova conta, em 11/07/2001, no valor de R$ 18.368,42, apurando 

diferenças entre 04/09/1990 até 07/1997, ou seja, pleiteando a 

execução dos meses que não foram pagos na primeira execução, bem 

como os meses já executados e pagos, acrescidos de juros de mora e 

correção monetária, descontando-se o valor recebido em precatório.

(...) Acrescente-se que o procedimento de não incluir certo 

período no cálculo de liquidação, para, após pago o precatório, 

apresentar nova conta, executando as parcelas que não foram objeto 

da execução bem como as já executadas e pagas, incidindo os juros 
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moratórios em todo o período, afronta a disposição contida no art. 100 

da CF, o que não se pode permitir.

5.   O entendimento do  Tribunal de origem não destoa da 

orientação desta Corte, que admite só admite a rediscussão dos valores pagos 

em precatório, quando comprovado erro de cálculo, consistente em mero erro 

aritmético.

6.   Na hipótese dos autos, a pretensão de execução 

complementar não está fundada em erro aritmético, mas, sim, na pretensão de 

inclusão de parcelas que não foram objeto da primeira execução. Impõe-se, 

assim, reconhecer que eventuais discussões sobre o acerto dos valores apurados 

na primeira conta, já estão irremediavelmente atingidas pela preclusão.

7.    Com efeito, o instituto da preclusão tem por fundamento a 

ideia de que o direito não pode beneficiar a omissão da parte, dando-se, por isso, 

segurança às decisões e sedimentando as fases processuais findas. 

Confirmando tal orientação, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MERO ERRO DE CÁLCULO. 

POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO 

CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.

1.    A controvérsia diz respeito à possibilidade de se 

reconhecer excesso na execução de sentença mesmo após 

transcorrido prazo para embargos e reconhecimento do pedido por 

parte do executado.

2.    A orientação desta Corte Superior sobre o tema é no 

sentido de que o erro material de cálculo é cognoscível a qualquer 

tempo pelo juiz, independentemente de coisa julgada. Precedentes: 

AgInt no REsp 1.571.408/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 18/8/2016; AgRg no AREsp 89.520/DF, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/8/2014. Ocorre que 

esse mesmo Tribunal Superior considera como erro de cálculo, 

passível de alteração a qualquer tempo, aquele derivado de simples 

cálculo aritmético ou inexatidão material. Precedentes: REsp 

1.650.676/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
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18/4/2017; AgInt no AREsp 885.425/DF, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 23/6/2016; REsp 1.176.216/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 17/11/2010.

3.    O Tribunal de origem, soberano na análise das 

provas, afirmou que a controvérsia não diz respeito a erro de critério 

de cálculo, mas a equívocos decorrentes da inclusão de parcelas 

referentes a período não abrangido pela imunidade reconhecida em 

favor da ora recorrente. Desse modo, considerando que, na espécie, 

não se está diante de erro relacionado a critérios de cálculo - o que 

impediria seu conhecimento de ofício -, inexiste contrariedade à 

legislação de regência a medida adotada pelas instâncias ordinárias 

consistente no reconhecimento de excesso na execução.

4.    Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a 

quo, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se 

houve erro nos critérios de cálculos no lugar de mero erro material, 

como sustentado neste recurso especial, enseja o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em 

recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial." 

5.    Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.277.657/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 19.3.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. PRECLUSÃO. ERRO MATERIAL NÃO 

CARACTERIZADO. 

1.    Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

2.    A apontada afronta dos arts. 502, 505, I, 535, IV, 948, 

950, 1022 e 1036 do CPC/2015; 27 e 28 da Lei 9868/1999 não pode 

ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 

sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça 

entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 

artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 
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3.    Não caracteriza contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, visto que é possível o julgado se encontrar 

devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à 

luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante.

4.    No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu 

que a reivindicação quanto ao excesso de execução está preclusa, 

porquanto não se trata de erro material, passível de correção. É o que 

se depreende do seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 620-621, 

e-STJ): "Ocorre que o excesso de execução - no caso a limitação 

temporal - é matéria de defesa do executado e não de ordem pública. 

Com efeito, o excesso deveria ter sido suscitado no momento 

oportuno, providência essa que a embargante não adotou. (...) Nesse 

momento, não sendo a caso de erro material, em respeito ao princípio 

da segurança jurídica, a conta não pode ser modificada no que tange 

aos seus critérios e elementos não oportunamente impugnados".

5.    Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, erro 

material, alterável a qualquer tempo, é aquele derivado de simples 

cálculo aritmético, ou inexatidão material, e não decorrente de 

elementos ou critérios de cálculo. Assim, quanto aos artigos de lei 

apontados, quais sejam, art. 917, III, do CPC/2015 e art. 1º-E da Lei 

nº 9.494/1997, não merece provimento o apelo, porque, no caso dos 

autos, eventual existência de excesso de execução não decorre de 

erro material nos cálculos apresentados, não podendo ser corrigido a 

qualquer momento.

6.    Recurso Especial não provido (REsp. 1.715.955/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.8.2018).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. CPC/73. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE 

ERRO NO CÁLCULO DO VALOR EXECUTADO. COISA JULGADA. 

OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o acórdão 

recorrido dirime integralmente a controvérsia, com base em 

fundamentos suficientes. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a 

impossibilidade de serem elaborados novos cálculos, tendo em vista a 

ocorrência de preclusão, a ausência de demonstração pelo ente 

público interessado em que consistiria o suscitado equívoco, 

explicitando, ainda, o seguinte: "o montante questionado foi fruto de 

cálculos realizados pelo próprio Estado de Minas Gerais, razão pela 
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qual sua impugnação, sob o argumento de excesso de execução e 

sem sequer precisar no que consistiu o suposto 'erro', caracteriza 

verdadeiro venire contra factum proprium, notadamente porque o valor 

foi aceito pela exequente com a finalidade de abreviar a execução".

2.    O acórdão recorrido não destoa do entendimento 

desta Corte, segundo o qual prevalece o instituto da preclusão, 

voltado à segurança das decisões e fases processuais encerradas, 

uma vez já homologados os valores exequendos, em sentença 

transitada em julgado.

3.    Saliente-se que, na situação em tela, deixou-se de 

demonstrar a existência de mero erro aritmético, mas a revisão de 

acordo realizado entre as partes e homologado judicialmente. Desse 

modo, é vedada a realização de novos cálculos, sob pena de afrontar 

o título judicial transitado em julgado.

4.    Decidir de forma contrária ao acórdão impugnado em 

relação à ocorrência de eventual inexatidão entre os valores apurados 

e devidos, passível de correção, demanda a incursão na seara fática 

dos autos, medida vedada na via eleita, em razão da Súmula 7/STJ.

5.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.543.429/MG, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 28.6.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO 

DA COISA JULGADA E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO ENTRE AS 

PARTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS COMPENSATÓRIOS. 

ALTERAÇÃO DE CRITÉRIOS DE CÁLCULOS. IMPOSSIBILIDADE EM 

SEDE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECLUSÃO.

1. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 

art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 

acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 

disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

2. Da análise dos autos, observa-se que a Corte de origem 

não analisou, ainda que implicitamente, os arts. 463, I, 467 e 468, 

Documento: 1849975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2019 Página  9 de 6



 
 

 

todos do CPC; 884 do CC. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Os argumentos do Tribunal a quo de que houve acordo 

celebrado entre as partes, bem como de que no referido acordo "não 

foi feita qualquer ressalva em relação aos juros compensatórios", não 

foram objeto de impugnação nas razões do recurso especial. 

Limitou-se o agravante a afirmar a ocorrência de violação da coisa 

julgada. Incidência da Súmula 283/STF.

4. Não há como aferir eventual violação do dispositivo citado 

por violado sem que se reexamine o conjunto probatório dos 

presentes autos, porquanto a Corte estadual concluiu pela existência 

de acordo entre as partes que consubstanciou um valor (R$ 

428.546,88), sem contudo fazer especificação à incidência dos juros 

compensatórios. Infirmar tal conclusão demandaria incursão no 

contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos 

termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

5. Eventuais discussões sobre o acerto dos valores apurados 

na primeira conta, à exceção do erro de cálculo, entenda-se apenas o 

erro aritmético, o que se verifica que não é o caso dos autos, já 

estariam irremediavelmente atingidas pela preclusão.

6. Com efeito, o instituto da preclusão tem por fundamento a 

ideia de que o direito não pode beneficiar a omissão da parte, 

dando-se, por isso, segurança às decisões e sedimentando as fases 

processuais findas.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 366.298/MG, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, , DJe 25.10.2013).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Segurada. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0320087-2 AREsp 832.312 / SP

Números Origem:  00188368920114039999  0500003164  0500033540  0500033541  0500033548  
201103990188366  500003164  500033540  500033541  500033548  9000000029

PAUTA: 13/08/2019 JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA JOSE ALVES 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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